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VOTO n.º: 30.038/2023 - IRF 

Interessado: SMI – Secretaria Municipal de 

Infraestrutura. 

Natureza: Visita Técnica (obras referentes ao 

contrato nº 118/2014, celebrado entre a SMO - atual 

SMI - e o Consórcio Transbrasil). 

Objeto: “Implantação do Transbrasil – corredor 

exclusivo de BRT entre o Centro do Rio de Janeiro e 

Deodoro (Lote 2 - da Passarela nº 2 da Avenida Brasil 

à Deodoro).” 

Valor inicial contratado: R$ 1.416.999.380,46 

Prazo inicial: 900 dias. 

SUMÁRIO: DIREITO ADMINISTRATIVO. 

CONTRATO DE OBRA. VISITA TÉCNICA. 

MEDIÇÃO DE SERVIÇOS. CITAÇÃO. 

DETERMINAÇÃO SEM PRAZO. CIÊNCIA. 

RECOMENDAÇÃO.  

 

RELATÓRIO 

O presente processo versa sobre as visitas técnicas de acompanhamento dos serviços 

oriundos do Contrato SMO nº 118/2014, celebrado entre a SMO (atual SMI) e o Consórcio 

Transbrasil, cujo objeto é a “Implantação do Transbrasil – corredor exclusivo de BRT entre o 

Centro do Rio de Janeiro e Deodoro (Lote 2 - da Passarela nº 2 da Avenida Brasil à Deodoro)”, 

com valor original de R$ 1.416.999.380,46 e prazo inicial de 900 dias. 

Convém observar que o presente processo eletrônico foi aberto, em 20/07/2020, com 

a finalidade de dar continuidade ao processo físico nº 40/001475/2015, conforme consta no 

Termo de Abertura (peça P002). 

A última deliberação no âmbito deste processo ocorreu nos termos do Voto nº 702/2021 

– FGP (peça P052), de lavra do Exmo. Conselheiro Felipe Galvão Puccioni, proferido após a 15ª 

visita, que decidiu por determinação e por diligência para que fossem adotadas as seguintes 

providências, in verbis:   

[...] 
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 Face a todo o exposto, em integral consonância com o Corpo Instrutivo, 

com base no art. 71, inciso IX1, da CRFB, e nos arts. 1542 e 219, II3, da 

Deliberação TCMRJ n.º 266/2019, voto:  

1. pela Determinação para que, no prazo de 15 dias úteis, a Secretaria 

Municipal de Infraestrutura – SMI: 

i) envie um cronograma com o planejamento para a execução das devidas 

correções das não-conformidades mencionadas na Tabela 04 do Relatório da 

14ª visita técnica, conforme Achado DT.1 - Item 1.3 - Questionamento 3 da 

14ª Visita Técnica; 

ii) promova e comprove a realização dos ajustes necessários, descontando 

os valores pagos a maior nas medições já faturadas, conforme Achado DT.2 - 

Item 1.4 - Questionamento 3 da 9ª Visita Técnica; e 

iii) promova e comprove a realização dos ajustes necessários, descontando 

os valores pagos a maior nas medições já faturadas, conforme Achado DT.3 - 

Item 1.5 - Questionamento 2 da 11ª Visita Técnica. 

2. pela Diligência para que, no prazo de 15 dias úteis, a Secretaria 

Municipal de Infraestrutura – SMI: 

i) conforme DL.1 - Questionamento nº 6, item 4 da 14ª Visita Técnica 

(Questionamento 4, pendente  da 12ª Visita): 

a) justifique a adoção do índice de referência de 11,42 Km para o indicador 

0468, considerando que existia programa similar no PPA 2014/2017 

(Programa 0411) tendo, de acordo com o Relatório de Execução Física e 

Financeira do exercício de 2017, alcançado no final do ano de 2017 a extensão 

de 16,50 Km de via construída no trajeto Deodoro/Centro da Cidade. Não seria 

este o valor adequado como índice de referência para o PPA 2018/2021?  

b) apresente um panorama atual do contrato, informando se a previsão de 

entrega dos 27 Km se mantém para 2021, uma vez que o indicador 0468 prevê 

que 27 Km de via estejam prontos até o final do atual exercício, e que o 

Relatório de Gestão apontou que, ao final de 2020, o indicador havia 

alcançado 81,5% da meta (22 Km);  

c) apresente os motivos para o não atendimento da Ação 1753, com previsão 

de que todo o Projeto estivesse concluído ao final de 2020. 

ii) conforme DL.2 - Questionamento nº 7, item 4 da 14ª Visita Técnica 

(Questionamento 1, não atendido da 13ª Visita): 

a) remeta a composição de custo e memória de cálculo do item especial IE 

00.01.6316, para que seja verificado o que foi considerado na formação do 

item;  

b) apresente a quantidade de horas de profissionais utilizados para montagem 

das estações, levantadas pela Fiscalização do contrato por meio de registros 

                                                           
1 IX - assinar prazo para que o órgão ou entidade adote as providências necessárias ao exato cumprimento da lei, 

se verificada ilegalidade; 
2 Art. 154. As diligências, salvo decisão em contrário, serão cumpridas pelas autoridades competentes, no prazo 

de quinze dias úteis, prorrogável mediante pedido tempestivo, devidamente justificado. 
3 II - determinará a adoção de providências corretivas por parte do responsável, ou de quem lhe haja sucedido, 

quando verificadas falhas ou outras impropriedades, sem prejuízo da possibilidade de aplicação de multa aos 

responsáveis ou do arquivamento dos autos; e 
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de diário de obras, informando dia de início e término da montagem “in loco” 

da estrutura da Baia e da Passarela de cada Estação BRT do corredor viário;  

c) esclareça quanto a não utilização de itens similares aos utilizados em outros 

corredores BRT para medição da Estrutura das Baias das Estações, uma vez 

que estes eram suficientes e menos onerosos para a Administração Pública. 

iii) conforme DL.3 - Questionamento nº 01, item 1.1 do Relatório de 15ª 

Visita Técnica, esclareça a aparente violação ao preconizado no art. 523, IV 

do RGCAF, uma vez que foi constatada a prorrogação de prazo contratual no 

total de 1.170 dias, enquanto o prazo inicial era de 900 dias; 

iv) conforme DL.4 - Questionamento nº 02, item 4.0 do Relatório de 15ª 

Visita Técnica (Item 646 - IE 00.01.6328() - Concreto de alto desempenho), 

especifique em que tipo de trabalho foi aplicado o referido item, bem como 

informe o porquê da utilização de um item especial com alto valor unitário 

(R$ 713,94/m3) em detrimento de outros de menor valor constantes na tabela 

do SCO-RIO, tendo em vista tratarem-se de obras não-estruturais de 

paisagismo. 

 

Após a decisão supra, foi realizada a 16ª visita, cujo relatório (peça P060) apontou, em 

sua conclusão, não terem sido constatados novos achados de auditoria. Posteriormente, a SMI 

encaminhou esclarecimentos que constam à peça P062.  

Por fim, a 2ª Inspetoria Geral de Controle Externo procedeu à 17ª visita técnica às 

obras relacionadas ao Contrato SMO nº 118/2014. O respectivo relatório foi autuado como peça 

P067 e contém informações consolidadas de todas as demais visitas, incluindo os 

questionamentos dessa etapa, assim como todo o histórico das questões remanescentes, as quais 

vêm sendo respondidas pela Secretaria Municipal de Infraestrutura – SMI ao longo da 

fiscalização. Considerando as fragilidades apontadas, sugeriu a citação do Consórcio 

Transbrasil, além de Determinação, Ciência e Recomendação à Secretaria Municipal de 

Infraestrutura. 

Tendo em vista a grande extensão do documento, reputa-se adequado reproduzir 

apenas as partes mais relevantes: 

[...] 

6. Análise das respostas dos achados pendentes de visitas anteriores   

Considerando que existem pontos de diligência oriundos de Visitas Técnicas 

anteriores a serem analisados no presente relatório, a seguir são apresentadas 

as análises realizadas, tendo em conta as manifestações da SMI, que estão 

encartadas à peça eletrônica nº 62 do presente processo.  

Pontos de questionamentos e achados anteriormente atendidos/encerrados 

estão elencados no Apêndice E.  

  

  9ª VISITA TÉCNICA  
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- Achado nº 3  

Questão apontada  

Itens nº 233 (ET 54.10.0100) e nº 234 (ET 54.10.0150), referentes a execução 

de canal pré-fabricado e cobertura de canal pré-fabricado, respectivamente.  

As 37ª e 38ª medições, em suas memórias de cálculo nas seções referentes à 

“Drenagem em Ramos”, indicam a execução de 15m e 18m (respectivamente) 

de “Galeria Transversal PV-A4A ao PV-A3” com seção retangular de 4,0 x 

2,0m na estaca 7550, citando o seguinte documento de referência: 144-PE-03-

VIA-DR-PP-023-R08.dwg. No entanto, após análise do projeto citado, a única 

galeria existente com a seção retangular indicada é a que se estende do PV-

A1 ao Deságue, passando pelos PV’s A2, A3, A4A e A4. Considerando que 

esta galeria foi parcialmente computada na própria memória de cálculo da 37ª 

medição (conforme figura a seguir), solicita-se a compensação das 

quantidades e/ou estorno do valor correspondente à extensão total de 33m 

indicada para a “Galeria Transversal PV-A4A ao PV-A3”, em ambos os itens 

nº 233 e nº 234 nos valores de R$ 130.054,32 (= 264m² x 492,63 R$/m²; 33m 

extensão x 8m perímetro = 264m²) e R$ 81.966,85 (= 145,20m² x 564,51 

R$/m²; 33m extensão x 4,4m perímetro = 145,20m²), respectivamente.  

Ainda com relação à memória de cálculo da “Drenagem em Ramos” na 37ª 

medição, cabe destacar que a “Galeria PV-A1 ao Deságue” é apresentada em 

trechos, sendo eles: PV-A1 a PV-A2 =40m; PV-A2 a PV-A3 = 32m; PV-A3 

a PV-A4 = 65m; e PV-A4 a Deságue = 13,50m. Da análise do projeto citado 

como documento de referência anteriormente, é possível identificar que o 

trecho PV-A3 a PV-A4, na realidade, é subdividido em dois trechos (PV-A3 

a PV-A4A = 26m e PV-A4A a PV-A4 = 25,50m) e que a extensão total destes 

dois trechos é de 51,50m. Porém, a extensão indicada para este trecho (PV-

A3 a PV-A4) na memória de cálculo da 37ª medição é de 65m, resultando em 

13,50m de extensão não justificada. Sendo assim, solicita-se também a 

compensação das quantidades e/ou estorno do valor correspondente à 

extensão medida a maior, em ambos os itens nº 233 e nº 234 nos valores de 

R$ 53.204,04 (= 108m² x 492,63 R$/m²; 13,50mextensão x 8m perímetro = 

108m²) e R$ 33.531,89 (= 59,40m² x 564,51 R$/m²; 13,50m extensão x 4,4m 

perímetro = 59,40m²), respectivamente. Em suma, os valores totais 

contestados nos itens nº 233 e 234 são de R$ 183.258,36 e R$ 115.498,74, 

respectivamente.  

 [...]  

Memória de Cálculo – 37ª medição – Drenagem em Ramos – Item nº 233  

[...] 

Memória de Cálculo – 37ª medição – Drenagem em Ramos – Item nº 234  

[...] 

Memória de Cálculo – 38ª medição – Drenagem em Ramos – Item nº 233  

[...]  

Memória de Cálculo – 38ª medição – Drenagem em Ramos – Item nº 234  

  

1ª Resposta da jurisdicionada: (fls. 440 a 442 e 535 a 537)  
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Venho ressaltar que as quantidades dos trechos do PV-A1 ao Desague, estão 

sendo medidas na 37ª Medição no item n° 233 apenas 84,7% do total conforme 

mostra a memória de cálculo, com isso, gera uma diferença apenas de 23m de 

comprimento, que será ajustado na próxima medição conforme demonstrado 

abaixo:  

R$ 99.511,26 (= 202m² x 492,63 R$/m²; 23m extensão x 8,8m perímetro = 

202m²). Com relação ao item n° 234 na 37ª Medição, as quantidades dos 

trechos do PV-A1 ao Desague, estão sendo medidas apenas 88,1% do total 

conforme mostra a memória de cálculo, com isso, gera uma diferença apenas 

de 28m de comprimento, que será ajustado na próxima medição conforme 

demonstrado abaixo:  

R$ 69.434,73 (= 123m² x 564,51 R$/m²; 28m extensão x 4,4m perímetro = 

123m²). Obs: As quantidades serão ajustadas conforme o projeto de As Built, 

pois a execução dessa galeria da drenagem de Ramos precisou ser modificada 

devido as interferências encontradas no trecho, havendo alterações no 

comprimento da rede.  

1ª Análise da resposta: (fl. 582/583)  

A jurisdicionada propôs modificações que não atendem ao questionado. De 

modo a ilustrar melhor o questionamento, o mesmo será apresentado 

subdividido a seguir. 1ª parte: A quantidade total atribuída à “Execução 

Parcial da Galeria Transversal PV-A4A ao PV-A3 - Ramos” para ambos os 

itens nº 233 e 234, em ambas as 37ª e 38ª medições (15m e 18m, 

respectivamente) deve ser zerada uma vez que esta galeria transversal trata-se 

em verdade de trecho da “Galeria PV A1 ao Deságue – Ramos” indicada na 

própria 37ª medição. Este fato pode ser comprovado tanto através do 

documento de referência 144- PE-03-VIA-DR-PP-023-R08.dwg quanto 

através do “Croqui CR-507” inserido na memória de cálculo da 38ª medição 

ao fim do item 3.3.4.1. Sendo assim, solicita-se a redução de R$ 130.054,32 

no item nº 233 e de R$ 81.966,85 no item nº 234, conforme explicitado na 

redação inicial deste questionamento.  

2ª parte: Com relação à “Galeria PV-A1 ao Deságue”, computada na 37ª 

medição em ambos os itens nº 233 e 234, questiona-se apenas o valor da 

extensão indicada para o trecho PV-A3 a PV-A4 (65m), uma vez que este 

encontra-se superior ao projetado. O documento de referência 144-PE-03-

VIA-DR-PP-023-R08.dwg indicado na memória de cálculo apresenta apenas 

51,50m de comprimento para o trecho PV-A3 a PV-A4 (subdivididos em PV-

A3 a PV-A4A = 26m e PV-A4A a PV-A4 = 25,50m), resultando assim em 

uma diferença de 13,50m computados a mais. Porém, em consulta ao croqui 

“CR-507” inserido na memória de cálculo da 38ª medição ao fim do item 

3.3.4.1 (conforme citado anteriormente), é possível identificar apenas um 

comprimento de 45m para o trecho PVA3 a PV-A4 (subdivididos em PV-A3 

a PV-A4A = 22m e PV-A4A a PV-A4 = 23m), resultando assim em uma 

diferença de 20m computados a mais. Sendo assim, solicita-se que a 

jurisdicionada esclareça qual o comprimento efetivamente adotado para o 

trecho PV-A3 a PV-A4 em questão e promova a respectiva redução de valor 

referente a diferença existente entre o executado e o apontado na memória de 

cálculo, tanto para o item nº 233 quanto para o item nº 234.   

2ª Resposta da jurisdicionada: (fls. 683)  

“As quantidades serão ajustadas o mais breve possível.”  
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2ª Análise da resposta (Instrução à P044 e Voto à P052): Determinação. 

Este TCMRJ decidiu, nos termos do Voto nº 702/2021 do Exmo. Sr. 

Conselheiro Felipe Puccioni, pela DETERMINAÇÃO para que a 

Jurisdicionada comprove a realização dos ajustes mencionados no presente 

achado.  

3ª Resposta da jurisdicionada (Peça 62): A resposta apresentada e a 

respectiva análise são apresentadas em conjunto com o Achado nº 2 da 11ª 

Visita Técnica (a seguir), uma vez que a Jurisdicionada apresentou resposta 

conjunta à Determinações exaradas por este TCMRJ.  

  

   11ª VISITA TÉCNICA  

 Achado nº 2  

Questão apontada  

Item nº 233 – ET 54.10.0100 – Canal pré-fabricado, em concreto protendido 

e/ou armado, (...). (desonerado) e Item nº 234 – ET 54.10.0150 – Cobertura 

de canal pré-fabricado, em concreto armado, (...). (desonerado)  

A memória de cálculo destes itens (Anexo 09) apresenta apenas quantidades 

relativas à “Galeria 4,00x2,00m” que cruza o eixo da Av. Brasil na altura do 

Km 7550 e que já havia sido integralmente medida anteriormente, inclusive 

como já apontado no questionamento nº 3 da 9ª Visita Técnica (item 2 deste 

relatório). Sendo assim, solicita-se que a jurisdicionada estorne ou compense 

em futuras medições as quantidades indicadas para os itens nº 233 e 234 na 

45ª medição (120 m2 e 66 m2, respectivamente).  

1ª Resposta da jurisdicionada: (fls. 687)  

“As quantidades serão ajustadas o mais breve possível.”  

1ª Análise da resposta (Instrução à P044 e Voto à P052): Determinação. 

Este TCMRJ decidiu, nos termos do Voto nº 702/2021 do Exmo. Sr. 

Conselheiro Felipe Puccioni, pela DETERMINAÇÃO para que a 

Jurisdicionada comprove a realização dos ajustes mencionados no presente 

achado.   

Respostas SMI – Achado nº 3 da 9ª Visita e Achado nº 2 da 11ª Visita 

(Peça 62, fls. 15/16): “O ajuste e a respectiva redução de valor pago foram 

realizados na 97ª medição. Para equalizar as quantidades da drenagem Ramos, 

medido nas medições 37, 38 e 45 nos itens n°233 (ET 54.10.0100) e item 

n°234 (ET 54.10.0150), referente a execução de canal pré-fabricado nas 

dimensões 4,00m x 2,00m, foi feito um novo levantamento de quantidades 

utilizando o projeto revisado n° 144-AS-03-VIA-DR-PP-023-R01 (As Built). 

Com isso, podemos verificar que no item nº 233 (ET 54.10.0100 - Canal pré-

fabricado, em concreto protendido e/ou armado, com seção em U), chegou-se 

a conclusão que do PV-A1 ao início do deságue (BxH=4,00mx2,00m), tem 

uma área de 130 m x 8 m = 1.040 m² e o trecho do deságue 

(BxH=4,50mx3,50m), tem uma área de 18 m x 11,5 m = 207 m² chegando a 

uma a área total executada de 1.247 m².  

Desta forma, conforme demonstrado na memória de cálculo (Anexo 1), o item 

n° 233 (ET 54.10.0100), foi reduzido do quantitativo medido anterior das 

medições 37, 38 e 45 que totaliza uma área de 1.403,79 m². Com isso, chegou-
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se à conclusão que seria necessário o estorno de 156,79 m² equivalente a R$ 

82.104,24.     

No item nº 234 (ET 54.10.0150 - Cobertura de canal pré-fabricado, em 

concreto armado), chegou-se a conclusão que do PV-A1 ao início do deságue 

(BxH=4,00mx2,00m), foi executado uma área total coberta de 130 m x 4,4 m 

= 572 m². Desta forma, conforme demonstrado na memória de cálculo (Anexo 

1), o item n° 234 (ET 54.10.0150), foi reduzido do quantitativo medido 

anterior das medições 37, 38 e 45 que totaliza uma área de 794,60 m². Com 

isso, chegou-se à conclusão que seria necessário o estorno de 222,60 m² 

equivalente a R$ 133.574,62.     

O estorno financeiro dos itens n° 233 (ET 54.10.0100 - Canal pré-fabricado, 

em concreto protendido e/ou armado, com seção em U) no valor de R$ 

82.104,24 e n° 234 (ET 54.10.0150 - Cobertura de canal pré-fabricado, em 

concreto armado), no valor de R$ 133.574,62, somados totalizam o valor de 

R$ 215.678,86.  

Para fazer o estorno financeiro no valor de R$ 215.678,86, foi demonstrado 

na memória de cálculo da Drenagem de Ramos (aba 3.1.9) da 97ª Medição, a 

redução dos serviços executados nos itens n° 122 (DR 29.15. 0100 - Caixa de 

ralo) foi suprimido a quantidade de 214 un que gera o estorno financeiro de 

R$ 140.194,74, o item n° 677 (SC 14.05.0150 – Areia grossa lavada) foi 

suprimido a quantidade de 815,45 m³ que gera o estorno financeiro de R$ 

49.677,21 e o item n° 817 (IE 00.02.3721 – Tubo em polietileno de alta 

densidade (PEAD) DN 375 mm) foi suprimido a quantidade de 71,66 m que 

gera o estorno financeiro de R$ 25.806,91.   

Segue no anexo DT1.ii, a memória de cálculo demonstrando o valor total de 

R$ 215.678,86 a ser estornado. Segue no anexo DT1.iii, a memória de cálculo 

da Drenagem Ramos (3.1.9), para comprovar o estorno financeiro feito na 97ª 

Medição.”  

Análise TCM (ATUAL): Determinações atendidas. Inicialmente convém 

informar que os anexos informados pela fiscalização estão arquivados em 

papeis de trabalho correntes (C16) desta 17ª Visita Técnica em diretório 

virtual da 2ª IGE.  

A documentação encaminhada elucidou de forma satisfatória o cumprimento 

das determinações (ii) e (iii) exaradas nos termos do Voto nº 702/2021 - FGP. 

No entanto, mesmo com a compensação financeira em outros itens do 

orçamento (DR29.15.0100, SC14.05.0150 e IE 00.02.3721), caberia a 

emissão de CIÊNCIA à Jurisdicionada, fundamentada no art. 219, inciso IV 5 

, do RITCMRJ tendo em vista a ocorrência de irregularidade pela medição de 

serviços em desacordo com aqueles efetivamente executados, em afronta ao 

prescrito no art. 666 da Lei nº 8.666/93 e nos artigos 1187, 4918 e 4929, caput, 

do RGCAF.  

   12ª VISITA TÉCNICA  

 Achado nº 4  

Questão apontada  

Com relação a análise das Metas e Indicadores do PPA foi questionado 

(fls.642 a 643):  

a) Que a jurisdicionada justifique a adoção do índice de referência de 

11,42km para o indicador 0468, considerando que existia programa similar no 
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PPA 2014/2017 (Programa 0411) tendo, de acordo com o Relatório de 

Execução Física e Financeira do exercício de 2017 (Anexo 06), alcançado no 

final do ano de 2017 a extensão de 16,50km de via construída no trajeto 

Deodoro-Centro da Cidade. Não seria este o valor adequado como índice de 

referência para o PPA 2018/2021?  

b) Que seja informado como foi apurado o quantitativo total de obra a ser 

executada (meta física da ação 1753) e como apurou o quantitativo realizado 

para o ano de 2018 (memórias de cálculo e croquis de trechos considerados 

como executados);  

c) Que a jurisdicionada informe que tipo de serviço considera ao apurar a 

ação 1753, apenas a execução do trecho de pavimento de concreto, ou outras 

obras, como obras de arte especiais, estações, alterações no pavimento flexível 

da Av. Brasil, obras de drenagem e obras de iluminação?  

d) Que seja esclarecido por que no Relatório de Execução Física e Financeira 

do Exercício de 2018 há execução orçamentária da Ação 1753, sem respectiva 

execução física.  

1ª Resposta da jurisdicionada aos Novos Comentários (fls. 726)  

Informou em resumo que os indicadores dos Programas constantes do PPA 

são criados no âmbito da Secretaria Municipal de Fazenda, sugerindo que os 

questionamentos fossem encaminhados a esta.  

1ª Análise da resposta (Peça P040): Não atendido. Entende-se que a 

Secretaria Municipal de Fazenda é responsável pela elaboração do PPA e pelo 

lançamento de dados no sistema. No entanto, os dados inseridos são 

provenientes das Secretarias responsáveis pelo atendimento e 

acompanhamento das metas, neste caso a SMIHC. Reitera-se o 

questionamento.  

2ª Resposta da jurisdicionada (Peça P042, fl. 17 e fls. 39/54): A 

jurisdicionada respondeu, em resumo, que a elaboração do PPA não compete 

à fiscalização das obras e que o questionamento deve ser encaminhado ao 

Órgão competente.  

2ª Análise da resposta (Peça P044): Não atendido. Preliminarmente ressalta-

se que os questionamentos são encaminhados para a jurisdicionada para que 

ela encaminhe, dentro de sua estrutura, para os responsáveis. As metas 

estabelecidas para o Órgão no PPA devem ser validadas pelo mesmo.   

Considerando o tempo transcorrido e a atualização no PPA realizada através 

do Decreto Municipal nº 47.425/2020, solicita-se:   

a) Que a jurisdicionada justifique a adoção do índice de referência de 

11,42km para o indicador 0468, considerando que existia programa similar no 

PPA 2014/2017 (Programa 0411) tendo, de acordo com o Relatório de 

Execução Física e Financeira do exercício de 2017 (Anexo 06), alcançado no 

final do ano de 2017 a extensão de 16,50km de via construída no trajeto 

Deodoro-Centro da Cidade. Não seria este o valor adequado como índice de 

referência para o PPA 2018/2021?   

b) Que a jurisdicionada apresente um panorama atual do contrato, 

informando se a previsão de entrega dos 27km se mantem para 2021. 

Considerando que o indicador 0468 prevê que 27km de via estejam prontos 

até o final do atual exercício, e que o Relatório de Gestão apontou que ao final 

de 2020 o indicador havia alcançado 81,5% da meta (22km).  
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c) Que a jurisdicionada apresente os motivos para não atendimento da 

Ação 1753 (visualizada abaixo), com previsão de que todo o Projeto estivesse 

concluído ao final de 2020.  

  

 3ª Respostas SMI (Peça 62, fls. 17):   

a) Ao longo do tempo, desde 2014, a obra sofreu algumas alterações de 

escopo em relação ao inicial que começava na passarela 2 (Caju) indo até 

Deodoro, totalizando 22 Km. Em 2017 houve a primeira alteração de escopo, 

atendendo a CEF e ao Ministério das Cidades, que exigiram a funcionalidade 

do sistema, levando a Via até a Rodoviária Novo Rio um mini terminal; onde 

para a adequação financeira foram suprimidas 4 estações entre o Trevo das 

Margaridas e Deodoro, além da retirada de parte do pavimento rígido entre 

Margaridas e Deodoro, considerando a restauração e pavimentação em CBUQ 

deste trecho; totalizando 20.2 KM.  

b) Em janeiro de 2021 a atual administração solicitou nova 

reprogramação, após análise da SMTR, com a inclusão novamente das quatro 

estações suprimidas anteriormente e parando o pavimento na passarela do 

INTO, totalizando 21,30 km  

O trecho entre o INTO e a Rodoviária Novo Rio será de responsabilidade da 

Companhia de Desenvolvimento Urbano da Região do Porto - CDURP, que 

construirá um Terminal Inter modal com integração BRT, VLT e 

alimentadores.  

A extensão total da obra hoje é 21,30 Km, onde 95% estão concluídos, 

faltando apenas os alargamentos das pistas laterais em Barros Filho, Coelho 

Neto e sobre Vias Ferroviárias  

c) Em relação a execução da obra informamos que os atrasos foram devido as 

paralizações por falta de empenho orçamentário, cabendo ao gestor da época 

informar quanto as prioridades da administração, cabe ainda ressaltar que 

também ocorreram atrasos e em função das condições extraordinárias 

impostas pela pandemia do novo corona vírus COVID19 e pendências de 

desapropriações para alargamentos da via.  

 3ª Análise TCM (ATUAL): Atendido. Considera-se que as informações 

trazidas aos autos elucidam as questões referentes aos indicadores 

apresentados no PPA anterior (2014/2017), uma vez que a obra sofreu 

reprogramações em seu curso. Ademais, em relação ao prazo de conclusão, 

tema do item ‘b’ do presente questionamento, entende-se que a entrega do 

produto “TransBrasil” será efetuada em 2022, caso não ocorram novas 

prorrogações.  

   13ª VISITA TÉCNICA   

- Achado nº 1  

Questão apontada  
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Itens nº 634, 210, 211 e 595 - IE 00.01.6316, ET 24.05.0290, ET 24.05.0310 

e IE 00.01.6277 Através da análise de orçamento remetido pela jurisdicionada 

foi constatada possível duplicidade de medição nos serviços referentes à 

execução e pintura de estrutura metálica das Estações e Terminais. A tabela a 

seguir demonstra o orçamento fornecido para estes itens no subsistema 

Estações.   

 

  

 Destaca-se que em análise preliminar fica aparente que as 2.450,11 toneladas 

de estrutura metálica foram orçadas em duplicidade, uma vez que não faz 

sentido orçar a estrutura fornecida pelo item ET 24.05.0290 com sua 

montagem pelo item ET 24.05.0310 e adicionalmente incluir outro serviço de 

fabricação, pintura de fábrica, transporte e prémontagem (item IE 00.01.6316) 

para o mesmo serviço.   

Desta forma acredita-se que a jurisdicionada deveria retirar do orçamento das 

estações o item IE 00.01.6316 (R$ 42.620.233,36) ou os itens ET 24.05.0290 

e ET 24.05.0310 (respectivamente R$ 8.447.543,69 e R$ 24.972.346,43). 

Adicionalmente ressalta-se que o item de pintura das estruturas já está incluso 

na montagem da mesma, tanto no item ET 24.05.0310 quanto no item IE 

00.01.6316, não fazendo sentido a presença do item IE 00.01.6277, no valor 

total de R$ 2.364.586,68.  

Destaca-se ainda que as mesmas incoerências foram verificadas no orçamento 

dos Terminais. De modo a dirimir todas as dúvidas com relação ao abordado 

acima solicita-se: 

a) remessa de memória de cálculo detalhada para apuração do quantitativo 

total orçamentário dos itens abordados, com indicação de projetos;  

b) encaminhamento de croquis e/ou relatórios fotográficos demonstrando 

os serviços realizados e faturados;  

c) justificativa quanto as possíveis duplicidades apontadas.  

1ª Resposta da jurisdicionada (Peças P009 e P014): A resposta completa da 

jurisdicionada está presente na Peça P009 – págs. 06 a 18, com anexos 

presentes na Peça P014. A seguir apresenta-se breve resumo das alegações da 

fiscalização.  

A fiscalização do contrato esclareceu em resumo que não houve duplicidade, 

informando que o item ET 24.05.0290 foi utilizado para o fornecimento da 

matéria-prima, o item IE00.01.6316 foi considerado para o processo de 
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fabricação das peças com serviços de corte e dobra das chapas laminadas, 

solda dos perfis tubulares, de modo a formar os elementos das peças 

estruturais e executar a pré-montagem e pintura protetora de fundo epóxi, e 

que o item ET 24.05.0310 se refere ao serviço de execução da montagem da 

estrutura metálica “in loco”, pois, pelo tamanho das estruturas, as peças vem 

divididas de fábrica e necessitam ser soldadas na frente de serviço. 

Adicionalmente informou que faz reparos na pintura com esmalte sintético 

através do item ET 24.05.0310. Alegou que o guindaste presente no item ET 

24.05.0310 tem capacidade de 30t e que para os elementos estruturais da obra 

foi necessário utilizar o guindaste de 220t. Ademais explicitou que o item 

IE00.01.6277, referente a pintura de acabamento com esmalte poliuretano 

branco é realizada após a pintura protetora com tinta Epóxi.  

1ª Análise da resposta (Peça P044): Não atendido. Preliminarmente 

ressalta-se que os itens utilizados pela jurisdicionada para medir a execução 

da estrutura das Estações e Terminais é incoerente aos serviços executados. 

Esta afirmação fica clara quando é verificado que no próprio orçamento se 

utilizam os mesmos itens para fatura das estruturas de pontes de viadutos, que 

são bem mais robustas.  

Ressalta-se ainda que os itens ET 24.05.0290 e ET 24.05.0310 são utilizados 

constantemente em orçamentos de obras na Prefeitura Municipal do Rio de 

Janeiro e que as horas apropriadas na composição de custo do item ET 

24.05.0310 sempre foram suficientes para montagem de todos os “elementos 

estruturais” necessários para execução de pontes e viadutos. Desta forma, 

utilizar este item oneroso para medir soldas a serem realizadas em estruturas 

pré-montadas e retoques em pinturas de proteção indica uma atitude 

antieconômica.  

Ademais, foram levantados por esta Corte de Contas os custos das Estruturas 

das estações de outros corredores BRT (Transcarioca, Transoeste, Ligação 

Transolímpica- Transbrasil). Ressalta-se que nestes contratos foram utilizados 

itens especiais para medição das estruturas, condizentes com o praticado “in 

loco”, e que o custo de estrutura de uma estação simples nestes corredores é 

cerca de 80% inferior ao custo da estação dupla da Transbrasil.  

Destaca-se, por fim, que as fotos remetidas pela jurisdicionada às páginas 

08/11 da Peça P009 não se referem a estrutura das estações questionadas aqui, 

e sim as estruturas das passarelas, que são bem mais robustas. Considerando 

todo o descrito acima solicita-se  

a) Remessa da composição de custo e memória de cálculo do item especial IE 

00.01.6316 para que esta equipe possa verificar o que foi de fato apropriado 

neste item em sua origem;  

b) Esclarecimentos da jurisdicionada quanto a utilização do item ET 

24.05.0310 para medição de serviços que não utilizam sua composição de 

custo;  

c) Esclarecimentos da jurisdicionada quanto a não utilização de itens similares 

aos utilizados em outros corredores BRT para medição da Estrutura das 

Estações, uma vez que estes eram suficientes e menos onerosos para a 

Administração Pública.  

2ª Resposta SMI (Peça 62, fls. 18):  

A SMI apresenta respostas através do Ofício SMI nº 839/2021 à diligência 

baixada, alegando que:  
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“a) Em atendimento segue a composição de custo e memória de cálculo do 

item especial  

IE 00.01.6316 (anexo DL2ii.a)   

b) A Fiscalização informa que as montagens das estruturas metálicas da 

obra são executadas por empresas terceirizadas contratadas pela detentora 

do contrato 118/2014 (Consórcio Transbrasil), sendo que a remuneração dos 

serviços contratados é feita pela apuração da efetiva prestação dos serviços 

e por conta disso, a apropriação da mão de obra utilizada nestes casos não é 

feita em diário de obras.  

c) A Fiscalização desconhece os itens similares utilizados por outros 

corredores BRT, ressaltamos que os itens referentes a Estrutura Metálica 

utilizados na execução do BRT Transbrasil, foram aprovados no processo 

licitatório.”  

2ª Análise TCM (ATUAL): Encerrado. Considerando que as respostas 

apresentadas pela Jurisdicionada através do Ofício SMI nº 839/2021 não 

elucidavam completamente as questões pendentes, esta equipe solicitou no 

curso desta Visita Técnica, através do Requerimento 

2022_TRANSBRASIL_02_SMI, esclarecimentos adicionais sobre a 

necessidade técnica do serviço de pintura incluso na composição do item 

SCO-Rio ET 24.05.0310 (v. figura a seguir), relativo à montagem das 

estruturas das estações e passarelas do BRT Transbrasil, considerando que o 

item especial relativo à fabricação das estruturas (IE 00.01.6316) contempla a 

pintura de fábrica dos elementos metálicos e que o item especial IE 00.01.6277 

contempla pintura de acabamento das estruturas metálicas.  

  

  

 Em resposta, a Comissão de Fiscalização apresenta relatório que busca 

elucidar a aplicação de cada item da estrutura das estações que possui pintura 

em sua composição.  

Em apertada síntese, é alegado que o item ET 24.05.0310, ponto focal do 

Requerimento 2022_TRANSBRASIL_02_SMI,  

“[...] contempla o serviço de execução da montagem da estrutura 

metálica na frente de serviço IN LOCO, porque em virtude do tamanho 

e do peso dessas peças, acaba gerando uma dificuldade de logística da 
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fábrica até a obra, sendo necessário que as peças sejam divididas e 

transportadas em partes, sendo assim, após o recebimento na frente de 

serviço faz-se a montagem final soldando as peças e complementando 

a instalação definitiva, conforme exigido pelo projeto executivo de 

montagem.   

Após a finalização da montagem das peças soldadas in loco, inicia-se 

o processo de reparo na pintura com esmalte sintético, onde são 

necessários os retoques finais nas partes onde a estrutura metálica foi 

soldada e demais reparos necessários ocorridos durante o 

içamento/Transporte.  

Desta forma o valor considerado para pintura na composição PT 

04.40.0106, que é de R$ 0,058/kg refere-se apenas aos serviços de 

reparo mencionados no parágrafo acima. Desta forma fica claro que 

não existe duplicidade nos serviços de pintura.”  

Ademais, são apresentados registros fotográficos das etapas de fabricação, 

montagem, içamento, soldagem e montagem in loco das estruturas metálicas 

em comento.  A Fiscalização encerra afirmando que   

“[...] toda a execução das atividades e instalações citadas são 

acompanhadas e devidamente fiscalizadas [...] e que não há 

duplicidade de medição de itens utilizados para remunerar a estrutura 

metálica das estações, passarelas, viadutos e terminais”.  

 Ante o exposto, esta equipe de visita técnica entende que as razões de 

justificativa apresentadas guardam razão de compatibilidade com o observado 

in loco e com a natureza da obra, levando em consideração, inclusive, as 

grandes dimensões das peças metálicas e os trabalhos de repintura que 

eventualmente são necessários nas etapas de soldagem e montagem, antes da 

aplicação da pintura de acabamento. Não restam, por ora, indícios de 

duplicidade de medição de itens. Portanto, opina-se por encerrar o presente 

ponto de diligência.  

  14ª VISITA TÉCNICA  

 Achado nº 3  

Questão apontada  

Conforme apontado no item 9.1 (Não Conformidades) do Relatório Mensal 

de Supervisão nº50 de Junho/2020, foram observados, ao longo de algumas 

frentes de serviços, pontos críticos que foram repassados para a Fiscalização 

a fim de serem refeitas e/ou corrigidas. Solicita-se que a Jurisdicionada 

informe quais providências está adotando para a correção das não-

conformidades apontadas na tabela 04 do presente Relatório.   

1ª Resposta da jurisdicionada (Peça 42, fl. 15): “Em virtude da pandemia a 

obra do BRT Transbrasil teve o contrato suspenso em dez/20, mas as não-

conformidades serão refeitas ou corrigidas após a retomada da obra.  

1ª Análise TCM (Instrução à P044 e Voto à P052): Determinação. Este 

TCMRJ decidiu, nos termos do Voto nº 702/2021 do Exmo. Sr. Conselheiro 

Felipe Puccioni, pela DETERMINAÇÃO para que a jurisdicionada apresente 

cronograma com o planejamento de execução das correções das não 

conformidades listadas na Tabela 04 do Relatório da 14ª Visita Técnica.  
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2ª Resposta SMI (Peça 62, fls. 14): A fiscalização informa que analisará 

juntamente ao Consórcio o relatório apresentado pela Dynatest para verificar 

as pendências apontadas e que, após a avaliação técnica, havendo necessidade, 

iniciará a execução dos serviços imediatamente para atender aos 

questionamentos feitos por esta Corte de Contas. Complementando a resposta, 

foi enviado um cronograma estimativo para a execução das devidas correções, 

com prazo final em agosto/2022.  

 2ª Análise TCM (ATUAL): A monitorar. Determinação atendida com o 

envio do cronograma com a previsão para a realização das correções.  

A execução destes serviços será monitorada nas próximas visitas técnicas.  

   15ª VISITA TÉCNICA  

 Achado nº 1  

Questão apontada:   

Solicita-se esclarecimentos da jurisdicionada para a aparente violação ao 

preconizado no Art. 523, IV do RGCAF, uma vez que foi constatada a 

prorrogação de prazo contratual no total de 1.170 dias, enquanto o prazo 

inicial era de 900 dias.  

Resposta SMI (Peça 62, fl. 19): Ressaltamos que os atrasos foram devido à 

falta de empenho orçamentário, paralizações em função das condições 

extraordinárias impostas pela pandemia do novo corona vírus COVID19, 

pendências de desapropriações para alargamentos da via, que estão sendo 

conduzidas pela Secretaria Municipal de Habitação e/ou pela Procuradoria 

Geral do Município e a atual reprogramação exigida pela Administração 

Pública Municipal em consonância com o plano operacional traçado pela 

Secretaria Municipal de Transportes, necessitando assim a execução de novos 

projetos impactando diretamente nos prazos contratuais.  

Análise TCM (ATUAL): Encerrado. Consideram-se razoáveis as 

informações apresentadas pela Jurisdicionada, sobretudo em razão do período 

de enfrentamento à pandemia do COVID-19, iniciada em 2020.   

Achado nº 2  
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Questão apontada:   

Item 646 - IE 00.01.6328() - Concreto de alto desempenho: Solicita-se que a 

SMI especifique em que tipo de trabalho foi aplicado o referido item, bem 

como informe o porquê da utilização de um item especial com alto valor 

unitário (R$ 713,94/m3) em detrimento de outros de menor valor constantes 

na tabela do SCORIO, tendo em vista tratar-se de obras não-estruturais de 

paisagismo.  

Resposta SMI (Peça 62, fl. 20/22): O item 646 – IE 00.01.6328 (Concreto de 

alto desempenho, importado de usina, dosado racionalmente para resistência 

à compressão de 35 MPa em 7 dias, resistência característica à tração de 4,5 

MPa, consumo de cimento maior ou igual a 350 kg/m3), é um serviço 

específico de pavimentação que está previsto no orçamento de PAISAGISMO 

para a execução das baias de ônibus ao longo da Avenida Brasil, conforme 

apresentado na memória de cálculo abaixo (...)  

Além disso, para esclarecer e justificar o questionamento feito por esta Corte, 

segue abaixo o projeto com a solução necessária para a execução das Baias de 

Ônibus em Concreto de alto desempenho fck = 35 mpa com a resistência à 

tração de 4,5 mpa. Por isso, o Consórcio BRT Transbrasil considera nas 

medições o item 646 – IE 00.01.6328 (Concreto de alto desempenho...), 

conforme previsto no orçamento de PAISAGISMO. (anexo iv)  

Análise TCM (ATUAL): Atendido. A Jurisdicionada encaminhou a 

documentação pertinente que elucidou de forma satisfatória o questionamento 

inicialmente apontado. Tais documentos encontram-se arquivados nesta 2ª 

IGE como papéis de trabalho.  

 

7. Apresentação dos Achados  

Nesta 17ª Visita Técnica buscou-se avaliar os serviços executados no Contrato 

nº 118/2014, analisando a evolução físico-financeira da obra e sua 

compatibilidade com o cronograma e projetos previstos.  

Foi realizada a análise documental das medições, licenças, projetos e outros 

documentos encaminhados pela fiscalização, bem como a conferência, por 

amostragem, das memórias de cálculo dos serviços medidos no período de 

04/08/2020 a 16/04/2022.  

O resultado desse trabalho será traduzido no Achado de Auditoria que se 

apresenta a seguir:  

7.1. Achado nº1: Medição de serviços sem a devida comprovação de 

contraprestação de destinação final de resíduos, item SCO-Rio 

TC09.05.0700, no período compreendido pelas 91ª a 112ª medições.  

a. Situação Encontrada  

Medição e Faturamento de 117.483,36 toneladas do serviço de disposição 

final de resíduos (TC09.05.0700) no período compreendido pelas 91ª a 112ª 

medições, ao passo que foram apresentados comprovantes (MTR) de 

80.314,20 toneladas.  

b. Critérios  

A medição dos serviços deve ser correspondente à prestação, tendo por base 

os comprovantes da entrega do material, da prestação efetiva do serviço ou da 

execução de obra, conforme art. 118 do Decreto n.º 3.221/81 (RGCAF).  
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c. Análise das Evidências  

O relatório do Sistema Online de Manifesto de Transporte de Resíduos – 

Sistema MTR - indica a recepção de 80.314,20 toneladas (Status "Recebido") 

no período de 04/08/2020 a 16/04/2022;  

Observa-se a medição de 117.483,36 toneladas no período de 04/08/2020 a 

16/04/2022. Portanto, no período em análise resta comprovar a destinação 

final de 37.144,56 toneladas de resíduos;  

Conforme ementa do item SCO TC09.05.0700, o serviço de disposição final 

de materiais e resíduos de obras deve ser comprovado conforme legislação 

pertinente, ou seja, no presente caso a Norma Operacional para o sistema 

online de manifesto de transporte de resíduos – SISTEMA MTR - NOP-

INEA-35.  

Maiores detalhes acerca deste achado de auditoria estão descritos no item A.2 

do Apêndice A deste Relatório.  

d. Causas, Efeitos e Riscos  

A principal causa que levou à situação encontrada foi a antecipação de 

pagamento de parcela do serviço de disposição final de resíduos, considerando 

que, embora o material em comento tenha sido retirado das frentes de obra e 

depositado em local provisório (pulmão), conforme alegado pela fiscalização 

do contrato (v. ANEXO VI), ainda não foi efetivamente disposto em aterro 

licenciado e, portanto, não deveria ter sido medido através do item SCO 

TC09.05.0700.  

Em relação a efeitos e riscos, a principal consequência passível de ocorrer 

relacionada à situação encontrada é:  

- > Possível ocorrência de dano ao erário com o faturamento de serviços 

sem a respectiva contraprestação na obra.  

e. Das considerações apresentadas pelo gestor da SMI – Matriz de 

Achados  

Em 29/06/2022 a SMI encaminhou suas considerações. Contudo, não foram 

suficientes para alterar o entendimento da equipe de auditoria. A análise 

efetuada é apresentada no item 8.2 do presente Relatório.  

    

8. Considerações sobre a discussão da matriz de achados desta Visita 

Técnica  

Em 20/06/2022 foi remetida cópia da Matriz de Achados (Apêndice G) aos 

Fiscais do Contrato nº 118/2014, Sr. Jerônimo Jesus de Almeida, Srª. Miriam 

Pinheiro Araújo e Sr. João Carlos Alves de Deus, por meio do Requerimento 

nº 2022_TRANSBRASIL_03_SMI, consubstanciando as constatações 

observadas durante os trabalhos desta Visita Técnica, para conhecimento e 

manifestação.  

Em 29/06/2022, foram encaminhadas as considerações, apresentando as 

razões de justificativa a seguir transcritas. Destaca-se que a íntegra da 

documentação se encontra acostada no Anexo VI do presente relatório.  
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8.1. Considerações sobre o Achado: Faturamento de serviços sem a 

respectiva contraprestação na obra – Item 1.286 - IE00026330 - Conjunto 

porta automática deslizante modelo Ertain 4 ou similar... Fornecimento e 

instalação. Desonerado  

Inicialmente convém esclarecer que na visita realizada in loco, não foi 

possível constatar a execução/instalação das 313 unidades medidas e faturadas 

do item 1.286 da planilha orçamentária, relativo aos conjuntos de portas 

automáticas das estações BRT, conforme detalhado no item A.1 do Apêndice 

A deste relatório.   

Considerando que a medição dos serviços deve ser correspondente à 

prestação, tendo por base os comprovantes da entrega do material, da 

prestação efetiva do serviço ou da execução de obra, conforme art. 118 do 

Decreto n.º 3.221/81 (RGCAF), a situação observada foi inserida na Matriz 

de Achados (Apêndice G), posteriormente remetida para manifestação dos 

senhores fiscais de contrato.  

Em resposta, a jurisdicionada informa que os 390 conjuntos de porta das 

estações BRT já foram comprados pelo Consórcio BRT Transbrasil e estão 

estocados. No entanto, devido à alta incidência de roubos e vandalismo na 

região, optou-se pela instalação definitiva somente quando da entrega da obra 

ao cliente final (operador do sistema BRT).  

Assim, a fiscalização considerou medir e faturar 80% da quantidade dos 390 

conjuntos adquiridos (313 conjuntos de porta), esclarecendo que os 77 

conjuntos restantes (20%) serão medidos e faturados após a efetiva instalação 

nas estações BRT.  

Por fim, complementando a resposta, a jurisdicionada remeteu o Contrato de 

fornecimento com prestação de serviços com a empresa Laguardia 

importação Comércio e Serviços de Automotismo Eirelli (CTB-307/2021), 

bem como a declaração da referida empresa de que forneceu ao Consórcio 

BRT Transbrasil a quantidade total de 390 portas metálicas com os seus 

respectivos mecanismos.  

- Análise TCMRJ:   

 No tocante à instalação definitiva dos 390 conjuntos de porta ser realizada 

somente quando da entrega da obra ao cliente final (operador do sistema 

BRT), entende-se que são plausíveis tais alegações, tendo em vista o histórico 

de furtos e depredações nas estações BRT Transbrasil, bem como em outras 

estações BRT similares a da Transbrasil. Ademais:  

Considerando que foi enviada cópia, pela jurisdicionada, do Contrato de 

fornecimento e prestação de serviços com a empresa Laguardia importação 

Comércio e Serviços de Automotismo Eirelli (CTB-307/2021);  

Considerando que foi enviada pela jurisdicionada a declaração da referida 

empresa de que forneceu ao Consórcio BRT Transbrasil a quantidade total de 

390 portas metálicas com os seus respectivos mecanismos;  

Considerando que o Documento CTB-307/2021 trata do Contrato de 

fornecimento e instalação dos conjuntos de portas, e que a emissão da Nota 

Fiscal dos serviços está condicionada à efetiva instalação e teste dos 390 

conjuntos de porta nas estações BRT;  

Diante das justificativas e da documentação apresentada, não observa-se óbice 

à medição e faturamento dos 313 conjuntos de porta das estações BRT. Por 
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este motivo, entende-se que o ponto relatado foi esclarecido, não sendo 

apresentado no capítulo de “Apresentação dos achados”.  

Por fim, é necessário destacar que a instalação dos 390 conjuntos de porta nas 

estações BRT será monitorada nas próximas visitas técnicas e quando da 

aceitação das obras do corredor Transbrasil.  

- 8.2. Considerações sobre o Achado: Medição de serviços sem a devida 

comprovação de contraprestação de destinação final de resíduos, item 

SCO-Rio TC09.05.0700, no período compreendido pelas 91ª a 112ª 

medições.  

A jurisdicionada informa que, em virtude das dificuldades encontradas 

diariamente na logística para transporte do material até o destino final, o 

Consórcio Transbrasil optou por criar um bota-espera (pulmão) na área do 

Terminal de Missões. O intuito seria retirar o material em horários 

programados, visando minimizar o trânsito de caminhões na Av. Brasil e 

transtornos à população.  

Complementando a resposta, a jurisdicionada encaminhou fotos do material 

no botaespera (pulmão), informando que, ao longo das próximas medições, 

enviará os manifestos de resíduos correspondentes à retirada do material 

enviado para um bota-fora licenciado.  

- Análise TCMRJ:  

 Tendo em vista a realidade cotidiana da Av. Brasil, as justificativas quanto à 

criação de um bota-espera (pulmão) na área do Terminal de Missões visando 

minimizar o trânsito de caminhões na Av. Brasil e transtornos à população é 

plausível.   

Contudo, a medição e o faturamento de 117.483,36 toneladas do serviço de 

disposição final de resíduos (TC 09.05.0700), ao passo que foram 

apresentados comprovantes (MTR) de 80.314,20 toneladas, viola o art. 118 

do Decreto n.º 3.221/81 (RGCAF), o qual estabelece que a medição dos 

serviços deve ser correspondente à prestação, tendo por base os comprovantes 

da entrega do material, da prestação efetiva do serviço ou da execução de obra.  

No caso em tela, o serviço de disposição final das 117.483,36 toneladas 

medidas e faturadas deveria ser comprovado conforme orienta a Norma 

operacional para o sistema online de manifesto de transporte de resíduos – 

SISTEMA MTR- NOP- INEA-35.  

Assim, observa-se que resta comprovar o transporte de 37.144,56 toneladas, 

que equivalem a R$ 913.756,17 do item TC 09.05.0700, sem BDI e sem taxa 

de desconto.  

Portanto, as considerações apresentadas pela fiscalização não foram 

suficientes para alterar o entendimento da equipe de auditoria. Assim, diante 

do exposto, opina-se por CITAÇÃO, com fundamento no art. 145, §1º, do 

RITCMRJ, do CONSÓRCIO TRANSBRASIL para integrar a relação 

processual e apresentar, caso assim deseje, esclarecimentos em relação ao 

Achado nº 1 da presente auditoria (item 7.1 do presente relatório), em que 

foram observadas irregularidades reconhecidas pela fiscalização do contrato.  

Ademais, opina-se pela DETERMINAÇÃO para que a jurisdicionada não 

mais considere o uso do bota-espera ou depósito provisório (pulmão) como 

justificativa para realizar a antecipação de pagamentos do item de disposição 
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final de resíduos, que só poderá ser realizado quando da efetiva disposição do 

material em aterro licenciado.    

9. Conclusão  

Neste 17º Relatório de Visita Técnica verificou-se o andamento dos serviços 

executados no Contrato nº 118/2014, analisando evolução físico-financeira da 

obra e sua compatibilidade com o cronograma previsto. Também foram 

monitorados os achados colecionados até a visita anterior.  

Visando complementar a visita in loco realizada em 03/05/2022 adotou-se, 

como técnicas e procedimentos de auditoria, a análise das medições (e 

respectivas memórias de cálculo), licenças, projetos e outros documentos 

encaminhados pela fiscalização; bem como a verificação dos dados obtidos 

nos relatórios extraídos dos Sistemas Informatizados à disposição desta Corte 

de Contas, FINCON e SISCOB;  

Após a 16ª Visita Técnica, realizada em 31 de agosto de 2021, foram 

celebrados o  

13º Termo Aditivo nº 59/2021 e 14º Termo Aditivo nº 60/2021, ambos 

publicados no DOMRIO de 19/11/2021. O 13º Termo Aditivo Nº 59/2021 

teve como objeto a modificação de quantidades sem acréscimo de valor e 

prorrogação de etapa de conclusão por mais 180 dias; o 14º Termo Aditivo nº 

60/2021, a modificação de quantidades sem acréscimo de valor.  

Na análise dos quadros de alterações contratuais dos respectivos Termos 

Aditivos, observou-se grandes modificações nas categorias ET-

ESTRUTURAS e IE-ITEM ESPECIAL, principalmente no 14º Termo 

Aditivo nº 60/2021. Em resposta ao Requerimento 

2022_TRANSBRASIL_02_SMI, a fiscalização informou que houve 

modificações em várias frentes da obra, as quais destacam-se as do Terminal 

BRT de Deodoro e acessos, os alargamentos de pista em Coelho Neto e a 

ponte sobre o Rio Acari.  

Registra-se que, independentemente do 13º Termo Aditivo nº 59/2021 e 14º 

Termo Aditivo nº 60/2021 não terem acarretado acréscimo financeiro ao 

Contrato nº 118/2014, entendese que as vultosas modificações realizadas 

apontam para uma deficiência no Projeto Básico da obra. Assim, sugere-se a 

emissão de CIÊNCIA à Jurisdicionada, em razão da elaboração dos Projetos 

Básicos da obra sem observar ao preconizado na Orientação Técnica OT IBR 

01/2006 do IBRAOP e nas legislações vigentes sobre o tema.  

Desde o seu reinício em 20/08/2021, a obra apresenta evolução nas frentes de 

serviço, com destaque para o avanço nos Terminais BRT de Deodoro, Missões 

e Margaridas. Ressalta-se que o escopo do 14º Termo Aditivo nº 60/2021 

contemplou modificações estruturais no Terminal BRT de Deodoro e seus 

acessos.  

Observou-se avanços nas obras das Estações BRT, com ressalvas para as 

estações de Guadalupe, Barros Filho, Coelho Neto e Irajá, que retornaram ao 

escopo do contrato (quando da celebração do 13º Termo Aditivo nº 59/2021) 

e se encontram na fase de fundação e montagem da estrutura.  

Os pavimentos rígido e flexível da Av. Brasil encontram-se, 

aproximadamente, 90% concluídos, com exceção dos trechos do alargamento 

em Coelho Neto (em fase de execução do muro de contenção) e do 
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alargamento das vias férreas sentido Deodoro (em fase final de 

desapropriação).   

A execução financeira se encontra com um discreto atraso de 4,37% em 

relação ao previsto na 68ª etapa do cronograma físico-financeiro. Contudo, o 

atraso é condizente com as prorrogações e suspensões mencionadas no item 

4.2 do Presente Relatório.  

De acordo com o informado pela fiscalização, um dos principais pontos 

críticos da obra é a desapropriação para alargamento da pista no trecho das 

linhas férreas em Guadalupe, onde resta pendente a desapropriação de 14 

imóveis no trecho sentido Deodoro (comunidade “Eternit”).  

Com intuito de indicar possíveis pontos de melhoria acerca da segurança 

viária durante as obras, esta equipe envidou esforços para observar os aspectos 

abordados no relatório de Auditoria Operacional (Processo TCMRJ nº 

40/100495/2019 - Avaliação dos impactos socioeconômicos decorrentes do 

atraso na execução das obras do corredor BRT Transbrasil), conforme 

detalhado no Apêndice D deste trabalho.  

Observou-se que, nos desvios provisórios, ao longo de frentes de serviço, 

algumas barreiras New Jersey em concreto encontravam-se posicionadas sem 

os espaçamentos adequados. Essa configuração descontínua das barreiras 

New Jersey torna cada módulo um obstáculo em potencial no qual os veículos 

podem colidir. Além disso, por não estarem solidárias, ao serem atingidas por 

veículos, as barreiras podem se quebrar e serem arremessadas para outras vias 

em utilização, também podendo causar acidentes.  

Assim, opina-se por RECOMENDAR à Jurisdicionada da necessidade de 

empregar esforços para a conclusão das obras obedecendo os normativos 

pertinentes, sobretudo a Norma DNIT 109/2009 PRO e o Manual de 

sinalização de obras e emergências em rodovias do Instituto de Pesquisas 

Rodoviárias (IPR/DNIT 738), que possuem correlação com o tema abordado.  

Em análise às respostas apresentas aos achados de visitas técnicas anteriores, 

observouse o cumprimento das determinações (ii) e (iii) exaradas nos termos 

do Voto nº 702/2021 – FGP, referentes aos Achados nº 3 da 9ª Visita Técnica 

e nº 2 da 11ª Visita Técnica. No entanto, entende-se razoável a emissão de 

CIÊNCIA à Jurisdicionada, com intuito de evitar situações análogas futuras, 

tendo em vista a ocorrência de irregularidade pela medição de serviços em 

desacordo com aqueles efetivamente executados.  

Com relação aos achados da presente auditoria, inicialmente a Matriz de 

Achados era composta por dois pontos: Faturamento de serviços sem a 

respectiva contraprestação na obra – Item 1.286 - IE00026330 - Conjunto 

porta automática deslizante modelo Ertain 4 ou similar... Fornecimento e 

instalação. Desonerado; e Medição de serviços sem a devida comprovação 

de contraprestação de destinação final de resíduos, item SCO-Rio 

TC09.05.0700, no período compreendido pelas 91ª a 112ª medições.  

Quanto ao primeiro ponto, identificou-se medição e faturamento de 313 

unidades do item 1.286 da planilha orçamentária (IE00026330), que é 

referente ao conjunto de portas automáticas das estações do BRT Transbrasil, 

sem a respectiva contraprestação na obra.  

Em relação segundo ponto, foi constatada a medição e o faturamento de 

117.483,36 toneladas do serviço de disposição final de resíduos 
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(TC09.05.0700), ao passo que foram apresentados comprovantes (MTR) de 

80.314,20 toneladas.  

Em 20/06/2022 foi remetida cópia da Matriz de Achados (Apêndice G) aos 

Fiscais do Contrato nº 118/2014, por meio do Requerimento nº 

2022_TRANSBRASIL_03_SMI, consubstanciando as constatações 

observadas durante os trabalhos desta Visita Técnica, para ciência e 

manifestação.  

Em 29/06/2022 a SMI encaminhou suas considerações, as quais esclareceram 

o ponto relatado quanto ao item 1.286 da planilha orçamentária (IE00026330), 

que não foi inserido no capítulo de “Apresentação dos Achados”. Este ponto 

será monitorado em futuras visitas técnicas.  

Por outro lado, as considerações apresentadas pela fiscalização não foram 

suficientes para alterar o entendimento da equipe de auditoria em relação ao 

ponto relativo à medição do item SCO-Rio TC09.05.0700. Assim, diante do 

exposto, opina-se por CITAÇÃO, com fundamento no art. 145, §1º, do 

RITCMRJ, do CONSÓRCIO TRANSBRASIL para integrar a relação 

processual e apresentar, caso assim deseje, esclarecimentos em relação ao 

Achado nº 1 da presente auditoria (item 7.1 do presente relatório).  

Ademais, opina-se pela DETERMINAÇÃO para que a jurisdicionada não 

mais considere o uso do bota-espera ou depósito provisório (pulmão) como 

justificativa para realizar a antecipação de pagamentos do item de disposição 

final de resíduos, que só poderá ser realizado quando da efetiva disposição do 

material em aterro licenciado.   

 10. Proposta de Encaminhamento  

Diante de todo o exposto, propõe-se:   

10.1 - CITAÇÃO, com fundamento no art. 145 4 , §1º, do RITCMRJ, do 

CONSÓRCIO  TRANSBRASIL , para integrar a relação processual e 

apresentar, caso assim deseje, esclarecimentos em relação ao Achado nº 1 da 

presente visita técnica (item 7.1 deste relatório), em que foram observadas 

irregularidades na medição de serviços de disposição final de resíduos através 

do item SCO-RIO TC09.05.0700 no período compreendido entre as 91ª e 112ª 

medições.   

10.2 - DETERMINAÇÃO, com fundamento no Art. 219, Inciso II5, do 

RITCMRJ, ao destinatário indicado no quadro a seguir a adoção das 

providências descritas:  

Destinatário  Secretaria Municipal de Infraestrutura - SMI  

DETERMINAÇÃO  

                                                           
4 Art. 145. A citação, a intimação, a notificação, a comunicação de diligência, a rejeição das alegações 

de defesa e as demais comunicações serão feitas, obedecendo, preferencialmente, à seguinte ordem:  

[...]  

§ 1º Citação é o ato pelo qual a parte ou interessado é chamado a integrar a relação processual  
5 Art. 219. Ao apreciar processo relativo à fiscalização de que trata este Capítulo, o Tribunal:  

II – determinará a adoção de providências corretivas por parte do responsável, ou de quem lhe haja 

sucedido, em prazo fixado, quando verificadas falhas ou outras impropriedades, sem prejuízo da 

possibilidade de aplicação de multa aos responsáveis ou do arquivamento dos autos;  
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Determinação DT.1  

Não considerar, na elaboração das medições dos 

serviços, o emprego de bota-espera ou depósito 

temporário (pulmão) como justificativa para 

realizar a medição de quantidades do item de 

disposição final de resíduos (TC09.05.0700), que 

só deve ser quantificado quando da efetiva 

disposição do material em aterro licenciado, 

conforme ementa do referido item SCO-RIO.  

Prazo sugerido para 

cumprimento  

-  

Achado  

Conforme apresentado no Achado 1 do presente 

relatório de Visita Técnica, observou-se a medição 

de serviços sem a devida comprovação de 

contraprestação de destinação final de resíduos, 

item SCO-Rio TC09.05.0700, no período 

compreendido pelas 91ª a 112ª medições.  

Motivação  Art. 118 do Decreto n.º 3.221/81 (RGCAF)  

 

10.3- Dar CIÊNCIA, com fundamento no art. 219, inciso IV6, do RITCMRJ, 

ao destinatário indicado na tabela a seguir, de ocorrência de irregularidade:  

  

Destinatário  Secretaria Municipal de Infraestrutura - SMI  

 CIÊNCIA   

Ciência C.1  

Elaboração dos Projetos Básicos da obra sem 

observar ao preconizado na Orientação Técnica OT 

IBR 01/2006 do IBRAOP e nas legislações vigentes 

sobre o tema (Item 4.5 do presente Relatório).  

Motivação  

- Incisos I e II do § 2º do art. 7º da Lei 

8.666/93;  

- Inciso IX do art. 6 º da Lei 8.666/93;  

- Orientação Técnica IBRAOP OT–IBR 

001/2006 – Projeto Básico;  

- Inciso VII do art. 384 do RGCAF;  

                                                           
6 Art. 219. Ao apreciar processo relativo à fiscalização de que trata este Capítulo, o Tribunal:  

[...]  

IV - dará ciência ao responsável, ou a quem lhe haja sucedido, da ocorrência de irregularidade, 

quando as circunstâncias não exigirem providências concretas e imediatas, sendo suficiente, para 

fins do controle, induzir a prevenção de situações futuras análogas  
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Ciência C.2  

Medição a maior dos serviços ET54.10.0100 e 

ET54.10.0150 em quantidades de 120m² e 66m², 

respectivamente, na 45ª medição sem a respectiva 

contraprestação na obra, realizando compensação 

financeira através de outros itens do orçamento 

(SCO-Rio DR29.15.0100, SC14.05.0150 e IE 

00.02.3721).  

(Achado 2 do relatório da 11ª Visita Técnica e item 6 

do presente Relatório)  

Motivação  

A medição dos serviços deve ser correspondente à 

prestação, tendo por base os comprovantes da 

entrega do material, da prestação efetiva do serviço 

ou da execução de obra, conforme esperado em 

contratações por preços unitários, com fundamento 

no art. 66 da Lei nº 8.666/93 e nos artigos 118, 491 

e 492, caput, do RGCAF (Decreto n.º 3.221/81).  

 10.4 – RECOMENDAÇÃO ao destinatário indicado na tabela a seguir:  

  

Destinatário  Secretaria Municipal de Infraestrutura - SMI  

 RECOMENDAÇÃO  

Recomendação R.1  

Empregar esforços para adequar os dispositivos de 

segurança tipo barreiras provisórias New Jersey 

adotadas nos desvios de trânsito junto às frentes de 

obra aos normativos pertinentes, tendo em vista estas 

não se encontrarem justapostas e solidárias.  

Achado  

Achado “Agravamento das condições de segurança 

de tráfego na via durante a obra” levantado na 

Auditoria Operacional, sob o TCMRJ nº 

40/100495/2019, para “Avaliação dos impactos 

socioeconômicos decorrentes do atraso na execução 

das obras do corredor BRT Transbrasil”.  

Conforme análise de relatórios fotográficos 

encaminhados pela comissão de fiscalização, 

constata-se barreiras New Jersey posicionadas de 

forma espaçada em trechos executados nos períodos 

da 98ª medição (01/10/2021 a 04/10/2021) e da 99ª 

medição (05/10/2021 a 07/10/2021), conforme 

abordado no item 5.2.5 deste relatório, bem como no 

Apêndice D.  

Motivação  

- Itens 3.1, 5.3 e 5.7.3 da Norma DNIT 

109/2009 PRO  

- Item 6 do Manual de sinalização de obras 

e emergências em rodovias do Instituto de 

Pesquisas Rodoviárias (IPR/DNIT 738)  
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[...] 

    

Em seguida, os Inspetores Setorial e Geral da 2ª IGE (peças P070 e P071) e a Secretaria 

Geral de Controle Externo acompanharam o conteúdo e as proposições do Relatório (peça 

P072). 

Instada a se manifestar, a Procuradoria Especial, por meio de Parecer autuado à peça 

P075, proferido pelo i. Procurador Pierre Oliveira Batista Saidler, acompanhou a posição da 2ª 

IGE em sua integralidade. 

É o Relatório. 

VOTO 

Preliminarmente, esclareço que atuo no feito em substituição ao Exmo. Sr. Conselheiro 

Felipe Galvão Puccioni, em decorrência da convocação realizada na 32ª Sessão Ordinária do 

Plenário, ocorrida em 05/10/2022. 

O processo em comento relaciona-se às visitas técnicas de acompanhamento dos 

serviços oriundos do Contrato SMO nº 118/2014, celebrado entre a SMO (atual SMI) e o 

Consórcio Transbrasil, cujo objeto é a “Implantação do Transbrasil – corredor exclusivo de 

BRT entre o Centro do Rio de Janeiro e Deodoro (Lote 2 - da Passarela nº 2 da Avenida Brasil 

à Deodoro)”, com valor original de R$ 1.416.999.380,46 e prazo inicial de 900 dias. 

A proposta do projeto do BRT Transbrasil é construir um corredor exclusivo para 

veículos coletivos de grande capacidade com estações de embarque e desembarque de 

passageiros no centro da via. Será uma importante conexão da Baixada Fluminense com o 

centro do Rio de Janeiro e a expectativa é de que sejam atendidos 700 mil passageiros por dia, 

sendo o BRT que, provavelmente, terá a maior demanda entre todos já projetados e implantados 

no mundo. 

De início, faz-se pertinente abordar alguns apontamentos da IGE no que se refere à 

evolução física da obra. Segundo o relatório de visita em comento (peça P067), o escopo atual 

considera 21 km de extensão, 18 estações com 18 passarelas e mais 3 passarelas independentes. 

Ainda conforme o supramencionado relatório, desde o seu reinício, em 20/08/2021, a 

obra apresentou boa evolução nas frentes de serviço. Os pavimentos rígido e flexível 

encontram-se, aproximadamente, 90% concluídos. Já no que se refere às estações, com exceção 

daquelas de Guadalupe, Barros Filho, Coelho Neto e Irajá, que se encontram em fase inicial de 

fundação e montagem da estrutura, as demais tiveram bom avanço físico. Impende ressaltar que 

essas estações foram reinseridas no escopo contratual por meio do 13º Termo Aditivo nº 
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59/2021, uma vez que, embora constassem na previsão inicial do corredor Transbrasil, haviam 

sido suprimidas por ocasião de alterações pregressas do projeto.  

Sob esse prisma, é importante pontuar que as modificações decorrentes do 13º Termo 

Aditivo nº 59/2021 e do 14º Termo Aditivo nº 60/2021, apesar de não terem gerado acréscimo 

financeiro ao Contrato nº 118/2014, acarretaram a proposta de Ciência à Jurisdicionada no que 

tange à necessidade de a elaboração de um projeto básico observar ao preconizado na 

Orientação Técnica OT IBR 01/2006 do IBRAOP e nas legislações vigentes sobre o tema.  

Ainda conforme o relatório, um dos principais pontos críticos da obra envolve as 

desapropriações, ainda em negociação, necessárias para o alargamento da pista da Avenida 

Brasil no trecho das linhas férreas em Guadalupe, na comunidade conhecida como “Eternit”.   

Ademais, quanto à segurança viária, a Especializada apontou que alguns trechos de 

barreiras tipo New Jersey não se encontravam posicionadas de maneira contínua, podendo 

trazer risco aos usuários. Em decorrência desse fato, opinou-se por recomendar à Jurisdicionada 

quanto à necessidade de empregar esforços para a conclusão das obras obedecendo aos 

normativos pertinentes, sobretudo a Norma DNIT 109/2009 - PRO e o Manual de sinalização 

de obras e emergências em rodovias do Instituto de Pesquisas Rodoviárias (IPR/DNIT 738), 

que possuem correlação com o tema abordado.  

Feita a breve contextualização acima, cabe adentrar na análise das respostas dos 

achados pendentes referentes a visitas anteriores: 

- No que concerne aos itens nº 233 (ET 54.10.0100) e nº 234 (ET 54.10.0150), 

referentes, respectivamente, à execução de canal pré-fabricado e cobertura de canal pré-

fabricado (Achado nº 3 da 9ª Visita e Achado nº 2 da 11ª Visita), a Jurisdicionada apresentou 

documentação que elucidou de forma satisfatória o cumprimento das determinações (ii) e (iii), 

exaradas nos termos do Voto nº 702/2021 – FGP, realizando, por ocasião da medição de outros 

itens do orçamento, a devida compensação financeira dos valores que haviam sido medidos a 

maior nos itens sob análise. Ainda assim, acompanha-se a sugestão da IGE para que seja emitida 

Ciência à Jurisdicionada com o objetivo de evitar casos análogos no futuro; 

- Quanto aos pontos diligenciados referentes à análise das Metas e Indicadores do PPA 

2014/2017 (Achado nº 4 da 12ª Visita), a Especializada considerou que as informações trazidas 

aos autos esclareceram as questões levantadas; 

- O Achado nº 1 da 13ª Visita apontava eventual duplicidade de medição nos serviços 

referentes à execução e pintura de estrutura metálica das Estações e Terminais. O Corpo 

Técnico entendeu que as razões de justificativa apresentadas guardam razão de compatibilidade 
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com o observado in loco e com a natureza da obra, levando em consideração, inclusive, as 

grandes dimensões das peças metálicas e os trabalhos de repintura que, eventualmente, são 

necessários nas etapas de soldagem e montagem, antes da aplicação da pintura de acabamento. 

Não restaram, portanto, indícios de duplicidade na medição dos respectivos itens 

orçamentários; 

- No que tange ao Achado nº 3 da 14ª Visita, a Jurisdicionada atendeu a determinação 

(i) do Voto nº 702/2021 – FGP e encaminhou “cronograma com o planejamento de execução 

das correções das não-conformidades listadas na Tabela 04 do Relatório da 14ª Visita Técnica”. 

O Corpo Técnico desta Corte irá monitorar a execução desses serviços nas próximas visitas 

técnicas; 

- Os Achados nº 1 e nº 2 da 15ª Visita, referentes à prorrogação de prazo contratual e 

ao item orçamentário de “concreto de alto desempenho”, respectivamente, foram, segundo a 

IGE, devidamente esclarecidos pela Jurisdicionada. 

Já na 17ª Visita técnica, objeto do presente relatório, foram abordados dois aspectos: 

- O primeiro aspecto, em que pese ter sido debatido com a Jurisdicionada, não chegou 

a ser inserido no capítulo de “Apresentação de Achados” do relatório pois os esclarecimentos 

enviados foram considerados satisfatórios. Ele se refere ao fato de não ter sido possível 

constatar a execução/instalação das 313 unidades medidas e faturadas do item 1.286 da planilha 

orçamentária, relativo aos conjuntos de portas automáticas das estações BRT. Foi informado, 

com a apresentação da documentação pertinente, que os 390 conjuntos de portas das estações 

BRT já foram comprados pelo Consórcio BRT Transbrasil e estão estocados pois, devido à alta 

incidência de roubos e vandalismo na região, optou-se pela instalação definitiva somente 

quando da entrega da obra ao cliente final (operador do sistema BRT). Desse modo, optou-se 

por medir 80% da quantidade total, ficando os 20% restantes para serem medidos depois da 

efetiva instalação de todas as portas. Após várias ponderações, a Especializada considerou 

plausível a metodologia adotada, ficando de monitorar a questão nas próximas visitas técnicas 

e quando da aceitação das obras do corredor Transbrasil; 

- O segundo aspecto, denominado Achado nº 1, aponta a medição de 117.483,36 

toneladas do serviço de disposição final de resíduos (TC09.05.0700) no período compreendido 

pelas 91ª a 112ª medições, apesar de terem sido apresentados comprovantes (Manifesto de 

Transporte de Resíduos - MTR) de apenas 80.314,20 toneladas. A Jurisdicionada informou que, 

em virtude das dificuldades encontradas diariamente na logística para transporte do material até 
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o destino final, o Consórcio Transbrasil optou por criar um bota-espera (pulmão) na área do 

Terminal de Missões. O intuito seria retirar o material em horários programados, visando a 

minimizar o trânsito de caminhões na Av. Brasil e transtornos à população. Complementando 

a resposta, a Jurisdicionada encaminhou fotos do material no bota-espera (pulmão), informando 

que, ao longo das próximas medições, enviará os manifestos de resíduos correspondentes à 

retirada do material enviado para um bota-fora licenciado. 

A despeito de ter julgado plausível tal solução técnica, a Especializada considerou ter 

havido antecipação de pagamento e opinou pela citação do Consórcio Transbrasil para que se 

manifeste em relação ao presente Achado e pela determinação à Jurisdicionada para que apenas 

efetue a medição do item orçamentário em tela quando da efetiva disposição do material em 

aterro licenciado. 

No que se refere ao presente ponto, coaduna-se com as sugestões do Corpo Técnico 

tanto quanto à citação do Consórcio para que integre a relação processual e se manisfeste acerca 

do Achado em comento, como em relação à determinação à Jurisdicionada para que se abstenha 

de utilizar as mesmas premissas de medição ora verificadas neste item.  

Cabe, entretanto, breve ponderação acerca do tema. Ressalta-se que não se está 

objetivando considerar como regular a metodologia de medição constatada, contudo, ao se 

utilizar o mesmo silogismo adotado pela própria Especializada nos itens supra mencionados 

referentes à execução de canal pré-fabricado e às portas automáticas das estações, é possível 

presumir que a presente situação poderia ser saneada com o transporte do respectivo material 

do pulmão para o bota-fora, certamente, sem nova medição do item de disposição final.  

Note-se que, embora já tenha havido a medição quando do transporte do material ao 

“pulmão”, um eventual dano ao erário somente se concretizaria em caso de nova medição e 

pagamento referentes à disposição final do mesmo material cuja medição já se efetivou. 

Tal entendimento acaba por ser admitido, notadamente, pelo fato de ter sido a primeira 

vez que essa metodologia de medição foi utilizada e, também, devido à obra ainda estar em 

andamento, conferindo tempo hábil para que esse tipo de situação seja retificada.  
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Face a todo o exposto, em consonância com o Corpo Instrutivo, com base no art. 71, 

inciso IX7, da CRFB/1988, no art. 145 , §1º8 e no art. 219, II, III, IV e § 6º 9, da Deliberação 

TCMRJ n.º 266/2019, voto:  

1. pela Citação do Consórcio Transbrasil10 para integrar a relação processual e, no 

prazo de 15 dias úteis, apresentar esclarecimentos em relação ao Achado nº 1 da 

17ª Visita Técnica, em que foram observadas irregularidades na medição de 

serviços de disposição final de resíduos por meio do item SCO-RIO TC09.05.0700 

no período compreendido entre as 91ª e 112ª medições; 

2. pela Determinação sem Prazo à Secretaria Municipal de Infraestrutura – SMI 

para que não considere, na elaboração das próximas medições de serviços, o 

emprego de bota-espera ou depósito temporário (pulmão) como justificativa para 

realizar a medição de quantidades do item de disposição final de resíduos 

(TC09.05.0700), que só deve ser quantificado quando da efetiva disposição do 

material em aterro licenciado, conforme ementa do referido item SCO-RIO;  

3. por dar Ciência à Secretaria Municipal de Infraestrutura – SMI: 

i) quanto à necessidade de a elaboração de um projeto básico observar o 

preconizado na Orientação Técnica OT IBR 01/2006 do IBRAOP e nas 

                                                           
7 IX - assinar prazo para que o órgão ou entidade adote as providências necessárias ao exato cumprimento da lei, 

se verificada ilegalidade; 
8 Art. 145. A citação, a intimação, a notificação, a comunicação de diligência, a rejeição das alegações de defesa 

e as demais comunicações serão feitas, obedecendo, preferencialmente, à seguinte ordem: 

[...] 

§ 1º Citação é o ato pelo qual a parte ou interessado é chamado a integrar a relação processual. 
9 Art. 219. Ao apreciar processo relativo à fiscalização de que trata este Capítulo, o Tribunal:  

[...] 

 II - determinará a adoção de providências corretivas por parte do responsável, ou de quem lhe haja sucedido, 

quando verificadas falhas ou outras impropriedades, sem prejuízo da possibilidade de aplicação de multa aos 

responsáveis ou do arquivamento dos autos; e 

III – citará o responsável para, no prazo de quinze dias úteis, apresentar alegações de defesa, quando verificada a 

ocorrência de irregularidades decorrentes de ato ilegal, ilegítimo ou antieconômico, bem como infração a norma 

legal ou regulamentar de natureza contábil, financeira, orçamentária ou patrimonial. 

IV - dará ciência ao responsável, ou a quem lhe haja sucedido, da ocorrência de irregularidade, quando as 

circunstâncias não exigirem providências concretas e imediatas, sendo suficiente, para fins do controle, induzir a 

prevenção de situações futuras análogas. 

[...] 

§ 6º As determinações mencionadas no inciso II poderão ser proferidas sem prazo fixado quando relacionadas a 

obrigações de não fazer ou a obrigações de fazer que dependam de evento futuro certo ou incerto. 
10 Consórcio sob o CNPJ 021.310.441/0001-60. 

. 
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legislações vigentes sobre o tema, conforme item 4.5 do Relatório de Visita 

(peça P067); 

ii) quanto à medição a maior dos serviços ET54.10.0100 e ET54.10.0150, na 

45ª medição, que obrigou a devida retificação por meio de outros itens 

orçamentários, com o objetivo de evitar casos análogos no futuro, conforme 

item 6 do Relatório de Visita (peça P067); e 

4. pela Recomendação à Secretaria Municipal de Infraestrutura – SMI para que, 

envide esforços para adequar os dispositivos de segurança tipo barreiras 

provisórias New Jersey, adotadas nos desvios de trânsito junto às frentes de obra, 

aos normativos pertinentes, tendo em vista estas não se encontrarem justapostas e 

solidárias, conforme item 5.2.5 do Relatório de Visita (peça P067). 

Solicita-se que sejam encaminhadas, à Jurisdicionada e ao Consórcio Transbrasil, 

cópia do conteúdo da peça P067 deste processo (Relatório da 17ª visita) e do presente Voto. 

Por derradeiro, solicita-se que o presente processo seja tramitado de volta à 2ª IGE para que 

seja programada a próxima visita técnica. 

Ressalta-se, ainda, que o não atendimento das decisões deste Tribunal de Contas 

poderá ensejar a aplicação das penalidades previstas no art. 3º, inciso IV e §1º  da Lei Municipal 

n.º 3.714/200311 e no inciso IV do art. 239 da Deliberação TCMRJ nº 266/201912. 

Sala das Sessões,  de   de 2022. 

 

IGOR DOS REIS FERNANDES  

Conselheiro-Substituto 

                                                           

11Art. 3º - O Tribunal de Contas poderá aplicar multa de até R$ 49.646,95 (quarenta e nove mil, seiscentos e 

quarenta e seis reais e noventa e cinco centavos), após constatada a tipificação concreta de infração e, ouvido o 

plenário que deverá aprová-la por maioria, aos responsáveis por:  

[...]  

IV - não atendimento, no prazo fixado, sem causa justificada, à diligência ou decisão do Tribunal; 

[...] 

§ 1º Ficará sujeito à multa prevista no caput aquele que deixar de dar cumprimento à decisão do Tribunal, salvo 

motivo justificado, a critério do Plenário. 

12Art. 239. O Tribunal poderá aplicar a multa, com base na UFIR-RJ ou em outro índice oficial de unidade fiscal 

de referência que venha a substituí-la, o máximo previsto no caput do art. 3º da Lei nº 3.714, de 2003, concedido 

o direito ao contraditório e à ampla defesa, aos responsáveis por contas e atos adiante indicados, observada a 

seguinte graduação:  

[...] 

IV – não atendimento, no prazo fixado, sem causa justificada, à diligência, no valor compreendido entre um e 

cinquenta por cento do montante a que se refere o caput; 
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1ª Sessão Virtual de 2023 ocorrida entre os dias 23/01 e 27/01/2023

Relator Igor dos Reis Fernandes

Processo 040/201475/2015
Objeto Acompanhamento de Obras Públicas - Visitas Técnicas - Implantação do Transbrasil - 

corredor exclusivo de BRT entre o Centro e Deodoro
Órgão Origem SMO - Secretaria Municipal de Obras
Interessado Secretaria Geral de Controle Externo - 2ª IGE

Decisão Citação, Determinação sem Prazo, Ciência e Recomendação

DIREITO ADMINISTRATIVO. CONTRATO DE OBRA. VISITA 
TÉCNICA. MEDIÇÃO DE SERVIÇOS. CITAÇÃO. 
DETERMINAÇÃO SEM PRAZO. CIÊNCIA. RECOMENDAÇÃO. 

ACÓRDÃO nº 121/2023

Vistos, relatados e discutidos os autos ACORDAM os membros integrantes do Plenário do Tribunal de 
Contas do Município do Rio de Janeiro, na 1ª Sessão Virtual de 2023 ocorrida entre os dias 23/01 e 27/01/2023, 
por Decisão Unânime, nos termos do relatório/voto vencedor GCS-4 FGP / IRF / 30038 / 2023, na forma a 
seguir.

1) Citação do Consórcio Transbrasil para integrar a relação processual e, no prazo de 15 dias úteis, apresentar 
esclarecimentos em relação ao Achado nº 1 da 17ª Visita Técnica, em que foram observadas irregularidades 
na medição de serviços de disposição final de resíduos por meio do item SCO-RIO TC09.05.0700 no período 
compreendido entre as 91ª e 112ª medições;

2) Determinação sem Prazo à Secretaria Municipal de Infraestrutura – SMI para que não considere, na 
elaboração das próximas medições de serviços, o emprego de bota-espera ou depósito temporário (pulmão) 
como justificativa para realizar a medição de quantidades do item de disposição final de resíduos 
(TC09.05.0700), que só deve ser quantificado quando da efetiva disposição do material em aterro licenciado, 
conforme ementa do referido item SCO-RIO; 

3) Ciência à Secretaria Municipal de Infraestrutura – SMI, quanto à necessidade de a elaboração de um projeto 
básico observar o preconizado na Orientação Técnica OT IBR 01/2006 do IBRAOP e nas legislações vigentes 
sobre o tema, conforme item 4.5 do Relatório de Visita (peça P067);
 

4) Ciência à Secretaria Municipal de Infraestrutura – SMI, quanto à medição a maior dos serviços ET54.10.0100 
e ET54.10.0150, na 45ª medição, que obrigou a devida retificação por meio de outros itens orçamentários, 
com o objetivo de evitar casos análogos no futuro, conforme item 6 do Relatório de Visita (peça P067); e

5) Recomendação à Secretaria Municipal de Infraestrutura – SMI para que, envide esforços para adequar os 
dispositivos de segurança tipo barreiras provisórias New Jersey, adotadas nos desvios de trânsito junto às 
frentes de obra, aos normativos pertinentes, tendo em vista estas não se encontrarem justapostas e solidárias, 
conforme item 5.2.5 do Relatório de Visita (peça P067).
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Solicita-se que sejam encaminhadas, à Jurisdicionada e ao Consórcio Transbrasil, cópia do conteúdo da peça 
P067 deste processo (Relatório da 17ª visita) e do presente Voto. Por derradeiro, solicita-se que o presente 
processo seja tramitado de volta à 2ª IGE para que seja programada a próxima visita técnica.
 Ressalta-se, ainda, que o não atendimento das decisões deste Tribunal de Contas poderá ensejar a aplicação 
das penalidades previstas no art. 3º, inciso IV e §1º da Lei Municipal n.º 3.714/2003 e no inciso IV do art. 239 
da Deliberação TCMRJ nº 266/2019
 

Participaram do julgamento os Excelentíssimos Senhores Conselheiros Luiz Antonio Guaraná, Ivan 
Moreira dos Santos, Bruno Maia de Carvalho e Thiago Kwiatkowski Ribeiro e os Excelentíssimos Senhores 
Conselheiros-Substitutos Convocados Dicler Forestieri Ferreira, Igor dos Reis Fernandes e Emil Leite Ibrahim. 

ASSINATURAS

ASSINADO ELETRONICAMENTE
Luiz Antonio Guaraná

Presidente

ASSINADO ELETRONICAMENTE
Carlos Henrique Amorim Costa

Procurador Chefe

ASSINADO ELETRONICAMENTE
Igor dos Reis Fernandes

Relator
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